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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 
Esplanada dos Ministérios - Bloco U, 4º andar sala 450, spoa@mme.gov.br , Brasília/DF, CEP 70065-900 

Telefone: (61) 2032-5464 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.mme.gov.br 
  

CONTRATO Nº 36/2018

Processo nº 48300.002036/2017-26
  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ARABERA TRADUÇÕES
TÉCNICAS S/S LTDA-ME.

 
A União, por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, inscrito no CNPJ

sob n.º 37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, cidade de Brasília-DF,
neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração,
Senhor WILER TRISTÃO DE CASTRO, portador da Cédula de Identidade n.º 364.213 - SSP/DF e CPF
nº 225.580.551-00, com fundamento no inciso VII do artigo 59 do Regimento Interno da Secretaria
Executiva/MME aprovado pela Portaria GM/MME nº 108, de 14 de março de 2017, publicada no Diário
Oficial da União de 16 de março de 2017, doravante denominado CONTRATANTE, e a
Empresa ARABERA TRADUÇÕES TÉCNICAS S/S LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.989.104/0001-21, sediada na Rua Vicente Leporace, 465, Brooklin, CEP 04619-031, São
Paulo/SP doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor Gerente o
Sr. HECTOR HERNAN MARTINEZ BAEZA, portador da Carteira de Identidade Estrangeiro nº RNE
Y235946-I e CPF nº 218.433.028-02, tendo em vista o que consta no Processo nº 48000.002036/2017-26 e
em observância às disposições da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa/SEGES/MPDG nº 05 de 25 de
maio de 2017, e nº 2 de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar este Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº 14/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto deste instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
tradução e versão de texto, sob demanda, na modalidade simples, interpretação consecutiva, interpretação
simultânea e locação de equipamentos para interpretação simultânea, para o Ministério de Minas e
Energia, em Brasília-DF, conforme especificações técnicas, quantidades e demais condições a seguir, que
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico identificado no preâmbulo e à
proposta da licitante vencedora, com os documentos que a compõem, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital com início na data de
assinatura do presente Termo, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3 Valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4 A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.2 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de Termo Aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor desta contratação é de R$ 12.834,00 (doze mil oitocentos e trinta e quatro reais), resultante
da aplicação do preço total indicado na planilha abaixo e na proposta da Contratada, não estando sujeita a
reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
GRUPO 1

I – TRADUÇÃO E VERSÃO DE TEXTOS

Idioma Prazo de
Execução

Quantidade
de laudas

(*)

Valor
unitário
da lauda

Valor
Total

Português para Estrangeiro /Estrangeiro para
Português

Normal
50 laudas por

mês
600 17,975 10.785,00

II – TRADUÇÃO E VERSÃO DE TEXTOS (URGÊNCIA)

Português para Estrangeiro /Estrangeiro para
Português

Urgência
10 laudas por

mês
120 17,075 2.049,00

TOTAL DO GRUPO 1 12.834,00

Obs.1: Lauda é a unidade padrão de cobrança de serviços de tradução.
Obs.2: Uma lauda = 1.200 caracteres digitados, incluindo-se os espaços.
Obs.3: Entende-se por NORMAL, a entrega dos serviços de tradução de até 30 laudas em um período de 5
dias corridos a partir do recebimento, pela empresa contratada, da versão original.
   (*) Estimativa de laudas a serem utilizadas no período de 12 meses.

SERVIÇOS GRUPO 1 Valor Total        
(R$)

I – Tradução/Versão de Textos 10.785,00
II – Tradução/Versão de Textos (urgência) 2.049,00

VALOR TOTAL ANUAL 12.834,00
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: Ação 2000, PTRES 091627, Programa de Trabalho 25122211920000001, Natureza de
Despesa 339039, UGR 320016 e Nota de Empenho nº 2018NE800456 emitido em 22/10/2018.
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições referentes encontram-se definidos no Edital
e no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE
6.1. O preço é fixo e irreajustável.
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Os serviços definidos no objeto deste Instrumento serão de execução indireta no regime de empreitada
por preço unitário, em conformidade com o estabelecido no artigo 10, inciso II, alínea “b”, da Lei nº
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8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO   
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997.O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.
8.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.
8.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados quanto a verificação dos prazos de execução e
a qualidade demandada, e dos recursos humanos empregados.
8.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.5. A conformidade da execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.
8.6. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei
nº 8.666, de 1993.
8.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
10.1. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da
Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, e com o art. 6º da Instrução
Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010;
10.2. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente
ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente ao Termo de Referência -
Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas previstas no Termo de Referência -
Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. Este Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito
à prévia e ampla defesa.
12.3. A Contratada reconhece os direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666 de 1993, na Lei nº 10.520 de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – COMUNICAÇÕES
17.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste
Contrato e o assunto específico da correspondência.
17.2. As comunicações feitas ao CONTRATANTE deverão ser endereçadas à Coordenação Geral de
Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, bloco U,
sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5464.
17.3. As comunicações feitas à CONTRATADA deverão ser endereçadas a empresa ARABERA
TRADUÇÕES TÉCNICAS S/C LTDA-ME, sediada na Rua Vicente Leporace, 465, Brooklin, CEP
04619-031, São Paulo/SP. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.
18.2. Assim havendo ajustado, e por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas
neste Contrato e no Termo de Referência foi lavrado o presente Instrumento e disponibilizado por meio
eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, com fundamento no Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam com as testemunhas abaixo identificadas.
 
Pelo CONTRATANTE:

WILER TRISTÃO DE CASTRO
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia
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Pela CONTRATADA:
 

HECTOR HERNAN MARTINEZ BAEZA
Diretor Gerente

TESTEMUNHAS:
(Assinado Eletronicamente)

DANIELLE SIMÕES GUIMARÃES 
CPF: 793.505.261-15

 
 

(Assinado Eletronicamente)
CLÁUDIO OLIMAR INATOMI 

CPF: 339.863.041-34

 

Documento assinado eletronicamente por Hector Hernan Mar�nez Baeza, Usuário Externo, em
31/10/2018, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Danielle Simões Guimarães, Chefe da Assessoria Especial
de Relações Internacionais Subs�tuto(a), em 01/11/2018, às 10:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cláudio Olimar, Assistente, em 01/11/2018, às 10:33,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wiler Tristão de Castro, Subsecretário de Planejamento,
Orçamento e Administração, em 01/11/2018, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://www.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0225911 e
o código CRC 5C970192.
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